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ESTADO DO TOCANTINS

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINOPOLIS DO TOCANTINS

EDITAL 025/2020
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 025/2020.
TIPO: Menor preço por item
DATA ABERTURA: 26 DE MAIO DE 2020 AS 08:00 HORAS.

PREÂMBULO

O MUNICIPIO DE DIVINÓPOLIS DO TOCANTINS, através de sua Comissão Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo Menor preço por item, em sessão pública na sede da Prefeitura Municipal, regida pela Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002 subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, decreto federal 3.555/00, bem como pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, Lei nº 147/14 , à Lei Geral Municipal da Micro e Pequena Empresa nº 408/10, de 30 de junho de 2010, e demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no presente edital. Este pregão será conduzido por Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio, designados por Decreto pelo Prefeito Municipal.

Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação.

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que dele fazem parte integrante. 

Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. 

I - DO OBJETO
1 - A presente licitação tem por objeto a Contratação de pessoa Jurídica especializada para eventual e futura execução de serviços de Lavagem de veículos e maquinas de propriedade ou a serviço do Município de Divinópolis do Tocantins-TO, no exercício de 2020.
II - DA PARTICIPAÇÃO
1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação estabelecido no perímetro urbano do município de Divinópolis do Tocantins que preencherem as condições de credenciamento constantes deste edital. 

2 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas enquadradas em quaisquer das hipóteses a seguir elencadas:

a) que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;

b) que em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

c) que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, nas esferas Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial ou, conforme o caso, pelo órgão em que praticou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição;

d) estrangeiras que não funcionem no País;

e) empresa que tenham sócios que sejam funcionários da Prefeitura municipal de DIVINÓPOLIS DO TOCANTINS - TO

3 - Aplicação da Lei Complementar 123/2006 e suas alterações:

a) Para fins de aplicação da Lei Complementar 123/2006, nesta licitação, as microempresas(ME), as empresas de pequeno porte(EPP) e os microempreendedores individuais(MEI’s), qualificadas como tais no art. 18-A e 3º da Lei Complementar 123/2006 farão jus aos mesmos benefícios, independentemente da receita bruta anual. 

b) Nesta licitação, adotar-se-á a exclusividade de participação das microempresas(ME), empresas de pequeno porte(EPP) e microempreendedores individuais(MEI’s), que sejam inferiores em seus preços de referências, à R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), exigência que se fundamenta no art. 48, I, da Lei Complementar 123/2006.

c) Para se promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas, o incentivo à inovação tecnológica e o tratamento diferenciado e simplificado às MPE’s e MEI’s, a Autoridade Competente poderá, justificadamente, dar prioridade de contratação às MPE’s e MEI’s que sejam sediadas local ou regional, e que possuam propostas até 10%(dez por cento) superiores em relação ao melhor preço válido. 

d) Para fins de aplicação do artigo 48, §3º da Lei Complementar 123/2006, entende-se como melhor preço válido, a proposta de menor valor que tenha sido oferecida por um licitante habilitado.  

III - DO CREDENCIAMENTO
1 - Para o credenciamento deverá ser apresentados os seguintes documentos (cópia autenticada):

a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

b.1) Quando apresentada procuração particular a mesma deverá estar com firma reconhecida, e também ser anexada cópia do estatuto ou contrato social.
2 - O representante legal e/ou procurador deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto. 

3 - Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 

4 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro. 

5 - Os documentos de credenciamento dos representantes deverão ser entregues ao Pregoeiro, no inicio da sessão, antes da abertura dos envelopes de nº 1 e nº 2.

6 – Os documentos apresentados no credenciamento não serão necessários constar nos envelopes proposta e documentação.

IV - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com modelo estabelecido no Anexo IV ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2. 

2 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

Envelope nº 1

PREFEITURA MUNICIPAL DEDIVINÓPOLIS DO TOCANTINS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.º 025/2020
ENVELOPE N.º 1 – PROPOSTA COMERCIAL

PROPONENTE: (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

Envelope nº 2

PREFEITURA MUNICIPAL DEDIVINÓPOLIS DO TOCANTINS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N.º 025/2020
ENVELOPE N.º 2 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE: (NOME COMPLETO DA EMPRESA)

3 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 

4 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 

V - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA
1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos:

a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual;

b) número do processo e do Pregão;

c) descrição do objeto da presente licitação, com a indicação da marca e/ou modelo do produto cotado, em conformidade com as especificações do folheto descritivo - Anexo I deste Edital;

d) preço unitário por item, em moeda corrente nacional, em algarismos, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da presente licitação;

e) Preço total da proposta em algarismos e por extenso.

f) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias.

g) nome e assinatura do representante

2 - não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

3 - o preço ofertado permanecerá fixo e irreajustável. 

4 - a apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte das empresas participantes do Pregão Presencial, de todas as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

5 - serão desclassificadas as propostas de preços que desatenderem às especificações e exigências deste Edital e de seus Anexos, bem assim aquelas que apresentarem omissões, irregularidades ou defeitos que possam impedir ou dificultar o julgamento.

6 – Declaração de conhecimento das obrigações, conforme anexo V.

VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"
1 – Os documentos abaixo deverão estar na ordem descrita abaixo.

2 - O envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais dizem respeito a:

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA
a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

f) Declaração do licitante, conforme modelo anexo VI, de que não existe contra si, declaração de inidoneidade expedida por órgão da Administração Pública de qualquer esfera de governo.
1.2 - REGULARIDADE FISCAL
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;

c) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Federal e divida ativa da união, fazenda Estadual e Municipal da sede da licitante ou outra prova equivalente, na forma da lei;

d) Certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista – CNDT.

1.2.1 As empresas que declararam ser microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos do art. 43, da Lei Complementar nº 123/2006 na forma da lei, deste Edital havendo alguma restrição na regularidade fiscal das mesmas, será concedido um prazo de 5(cinco) dias úteis, contados do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, de acordo com o art. 43, §1 da Lei Complementar 123/2006, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, desde que solicitado, por escrito pela licitante.

1.2.2 A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao Município convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

1.2.3 As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem valer-se da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar, também (fora dos envelopes 1 e 2) DECLARAÇÃO (assinada pelo representante legal) e Certidão Simplificada (emitida pela Junta Comercial do respectivo estado sede do licitante), ou outra na forma da lei, de que está enquadrada como micro empresa ou empresa de pequeno porte.

1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
A) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 meses da data de apresentação da proposta;

B) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ultimo exercício social, devidamente publicados na imprensa oficial, tratando-se de sociedade por ações;

1.4 - OUTRAS COMPROVAÇÕES 
a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação, na forma do art. 32, parágrafo 2º da lei 8.666/93, conforme anexo VII;
b) Apresentar declaração cumprindo o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (Proibição de Trabalho Noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos. Salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos), conforme anexo VIII;

c) Declaração de que não emprega funcionários públicos em cargos de gerencia, conforme anexo IX.

VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO
1 - No horário e local indicados neste edital será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 

2 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

2.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no certame. 

3 - A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital;

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais licitantes. 

4 - As propostas não desclassificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

b) não havendo pelo menos 3 (três) propostas na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 3 (três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

4.1 - Para efeito de seleção será considerado o preço unitário do item.

5 - O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 

5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 

6 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da formulação de lances. 

7 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado. 

8 - O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço. 

9 - Após a negociação se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

10 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

11 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor. 

12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante:

a) substituição e apresentação de documentos, ou 

b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

12.1 - A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

12.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

13 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

14 - DA PREFERÊNCIA EM FAVOR DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (Art 44 § 2º da Lei Complementar nº 123/2006)

a) Encerrada a fase de lances e obtida a proposta de melhor preço, verificar-se-á a existência de outra proposta que seja igual ou até 5%(cinco por cento) superiores ao lance mais bem classificado, formuladas exclusivamente por microempresa/empresa de pequeno porte que atendeu o subitem 2.9.4, deste Edital.

b) Não ocorrerá empate quando o menor lance tiver sido apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte que atendeu o subitem 2.9.4 deste Edital.

c) Ocorrendo empate, nos termos do subitem 14,a), deste Edital:

a) A proposta que se encontrar na faixas de até 5% acima da proposta de menor preço estará empatada com a primeira colocada e terá direito, no prazo de até 5(cinco) minutos, controlados pelo pregoeiro, de encaminhar uma última oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada para o desempate.

b) Caso a ME/EPP classificada em segundo lugar, desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, o pregoeiro convocará as demais ME/EPPS participantes na mesma condição, na ordem de classificação. Havendo êxito neste procedimento, o Pregoeiro disponibilizará a nova classificação dos fornecedores para fins de aceitação.

c)  Não havendo êxito, ou não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

d) Caso sejam identificadas propostas de ME/EPPS empatadas em segundo lugar, ou seja na faixa dos 5% da primeira colocada, e permanecendo o empate até o encerramento do item o pregoeiro fará em sessão pública na presença de todos os participantes um sorteio entre tais participantes, definindo e convocando o vencedor para o encaminhamento da oferta final do desempate.

e) A negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar, quando houver, será sempre após o procedimento de desempate de propostas e classificação final dos fornecedores participantes. Os demais procedimentos ou fases permanecem inalterados.

15 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

VIII - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 3 (três) dias para apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

6 - A adjudicação será feita por item. 

IX - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1- A entrega do objeto desta licitação deverá ser integral e imediata em conformidade com a ordem de fornecimento emitida pela Prefeitura Municipal de Divinópolis do Tocantins - TO.

 2 - O objeto desta licitação deverá ser entregue na sede do Município conforme solicitação das  secretarias responsáveis pelo contrato.
3 - Correrá por conta da Contratada, as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento dos produtos.

X - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO

1 - Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG), do servidor da Contratante responsável pelo recebimento. 

2 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

XI - DA FORMA DE PAGAMENTO
1 - O pagamento será efetuado após o recebimento dos produtos/serviços, através da nota de empenho, mediante emissão de notas fiscais e a tramitação do processo para instrução e liquidação.

2 - As despesas decorrentes dos produtos adquiridos correrão à conta da(s) seguinte(s) Dotação(ões) Orçamentária(s):

	Código
	Elemento

	04.122.0133.2.003
	3.3.90.39

	04.122.0132.2.006
	3.3.90.39

	06.243.0141.2.049
	3.3.90.39

	15.452.0501.2.031
	3.3.90.39

	15.452.0504.2.032
	3.3.90.39

	26.785.0710.2.038
	3.3.90.39

	20.606.0668.2.042
	3.3.90.39

	20.605.0668.2.040
	3.3.90.39

	12.122.1319.2.095
	3.3.90.39

	12.361.1005.2.024
	3.3.90.39

	12.361.0407.2.023
	3.3.90.39

	10.122.1313.2.015
	3.3.90.39

	10.302.0210.2.017
	3.3.90.39

	10.301.1321.2.016
	3.3.90.39

	08.122.1315.2.064
	3.3.90.39

	08.244.0128.2.085
	3.3.90.39


XII - DA CONTRATAÇÃO
1 - Caso haja necessidade, a contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante assinatura de termo de contrato. 

2 - Após a homologação da licitação, retirar a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal ou ordem de fornecimento;

3 - Substituir ou reparar às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após notificação formal, os produtos em desacordo com as especificações deste edital, conforme anexos e com a respectiva proposta, ou que apresentem vício de qualidade (que apresentarem problemas na utilização).

4 - A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste edital, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do objeto adjudicado e, acima desse limite somente como resultado de acordo entre as partes.

XIII - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO
1 - O descumprimento injustificado das obrigações assumidas nos termos deste edital, sujeita a contratada a multas, consoante o caput e parágrafos do art. 86 da Lei nº 8.666/93, incidentes sobre o valor da Nota de Empenho, na forma seguinte:

a) atraso de até 5 (cinco) dias, multa de 1% (um por cento);

b) a partir do 6º (sexto) até o limite do 10º (décimo) dia multa de 2% (por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso.

c) atraso de até 2 (dois) dias, multa de 1% (um por cento);

d) a partir do 3º (terceiro) até o limite do 5º (quinto) dia, multa de 2% (dois por cento), caracterizando-se a inexecução total da obrigação a partir do 6º (sexto) dia de atraso.

2 - Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87, I, III e IV, da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do objeto adjudicado, a Prefeitura Municipal poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à contratada multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor adjudicado.

3 - Se a adjudicatária recusar-se a retirar a nota de empenho injustificadamente ou se não apresentar situação regular no ato da feitura da mesma, garantida prévia e ampla defesa, sujeitar-se-á às seguintes penalidades:

4 - multa de até 2% sobre o valor adjudicado.

5 - suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal, por prazo de até 2 (dois) anos.

6 – A licitante, adjudicatária ou contratada que deixar de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com o Município pelo prazo de até cinco anos, sendo respeitada ampla defesa.

7 - A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da fatura a que fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber desta Prefeitura, ser-lhe-á concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão competente para que seja inscrita na dívida ativa do Município, podendo, ainda a Prefeitura proceder à cobrança judicial da multa.

8 - As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a causar ao Município.

9 - Na ocorrência de manifestação ou interposição de recurso de caráter meramente protelatório, ensejando assim o retardamento da execução do certame, a autoridade competente poderá, assegurando o contraditório e a ampla defesa, aplicar a pena estabelecida no artigo 7º da Lei n º 10.520/2002.

10 - Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato injustificadamente será aplicada á regra seguinte: quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo das aplicações de outras sanções cabíveis.
XIV - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

1.1 – O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis as aferições das suas qualidades e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização da sessão pública deste pregão e desde que não fique comprometimento o interesse do órgão promotor do mesmo, bem como a finalidade e a segurança da futura contratação.

2 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas circunstanciadas, a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes. 

2.1- As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na própria ata. 

3- Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as propostas serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem. 

7 - Até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

7.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no prazo de até 1 dia útil, anterior à data fixada para recebimento das propostas. 

7.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame. 

7.3 – Para participar da licitação, cada licitante deverá, impreterivelmente solicitar formalmente junto a comissão permanente de licitação, cópia do edital.

8- Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 

9 - Integram o presente Edital:

Anexo I – Folheto descritivo ;

Anexo II – Modelo de Proposta

Anexo III – Carta de credenciamento do representante;

Anexo IV – Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação
Anexo V – Declaração de conhecimento das obrigações (constante do edital);

Anexo VI – Declaração de idoneidade (emitida pelo licitante);

Anexo VII – Declaração de Inexistência de fato superveniente impeditivo habilitação;

Anexo VIII – Declaração do Cumprimento do disposto no artigo 7, inciso XXXIII  da Constituição Federal (empregador pessoa jurídica)

Anexo IX – Declaração de que não emprega funcionário publico.

XV – DO FORO: 1-As partes elegem o foro da comarca de Paraíso do Tocantins – TO,  para dirimir toda e qualquer questão judicial, que se originar deste Edital.

Prefeitura Municipal de Divinópolis do Tocantins - TO – TO, 12 DE MAIO DE 2020.

PREGOEIRO: MANOEL DE S LIMA

ANEXO I
TERMO DE REFERENCIA
SOLICITAÇÃO DE COMPRAS DE BENS E SERVIÇOS

(Art. 14 da Lei nº 8666/93)

1. DEMANDANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS.

2. OBJETO: Contratação de pessoa Jurídica especializada para eventual e futura execução de serviços de Lavagem de veículos e maquinas de propriedade ou a serviço do Município de Divinópolis do Tocantins-TO, no exercício de 2020.
2.1 – O presente Termo de Referencia tem como finalidade promover o PREGÃO PRESENCIAL para Contratação de pessoa Jurídica especializada para eventual e futura execução de serviços de Lavagem de veículos e maquinas de propriedade ou a serviço do Município de Divinópolis do Tocantins-TO, no exercício de 2020, cujas especificações e quantitativos, estão de acordo com o Item 06 deste Termo de Referencia.

3. RECURSOS VINCULADOS: PROPRIOS E REPASSES FEDERAIS ESTADUAIS E CONVENIOS EM GERAL.

4. JUSTIFICATIVA:

Considerando a diversificação de marcas e modelos, bem como o desgaste pelo tempo de uso, situação das rodovias e vicinais, utilizados para execução dos trabalhos inerentes aos cumprimentos dos serviços desta Prefeitura.

Diante do exposto e visualizando a segurança dos usuários e servidores, assim como a obrigação de primar pela conservação e zelo com o patrimônio publico, faz-se necessário a execução dos serviços para assegurar o bom estado dos veículos para atender a demanda do Município. Portanto, para o bom andamento dos trabalhos, necessitamos de entrega dentro dos prazos solicitados.    

5. PREVISÃO ORÇAMENTARIA

	Código
	Elemento

	04.122.0133.2.003
	3.3.90.39

	04.122.0132.2.006
	3.3.90.39

	06.243.0141.2.049
	3.3.90.39

	15.452.0501.2.031
	3.3.90.39

	15.452.0504.2.032
	3.3.90.39

	26.785.0710.2.038
	3.3.90.39

	20.606.0668.2.042
	3.3.90.39

	20.605.0668.2.040
	3.3.90.39

	12.122.1319.2.095
	3.3.90.39

	12.361.1005.2.024
	3.3.90.39

	12.361.0407.2.023
	3.3.90.39

	10.122.1313.2.015
	3.3.90.39

	10.302.0210.2.017
	3.3.90.39

	10.301.1321.2.016
	3.3.90.39

	08.122.1315.2.064
	3.3.90.39

	08.244.0128.2.085
	3.3.90.39


6. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES;

LOTE 01 – LAVAGEM GERAL – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

	Nº
	QTD
	DESCRIÇÃO

	01
	100
	Micro ônibus até 23 lugares

	02
	130
	Micro ônibus até 28 lugares

	03
	80
	Ônibus ate 44 lugares

	04
	20
	Automóvel 4 passageiros

	05
	10
	Polimento cristalizado automóvel


LOTE 02 – LAVAGEM GERAL – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	Nº
	QTD
	DESCRIÇÃO

	01
	50
	Ambulância Toyota hilux placa qkl 0659

	02
	30
	Ambulância Renault kangoo placa oln 3289

	03
	40
	Van Renault/máster placa qkj 7118

	04
	35
	L-200 triton/mmc placa olm 8153

	05
	30
	Automóvel ate 4 passageiros

	06
	12
	Motos

	07
	15
	Lavagem por baixo

	08
	10
	Lavagem de motor

	09
	10
	Polimento cristalizado automóvel


LOTE 03– LAVAGEM GERAL – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
	Nº
	QTD
	DESCRIÇÃO

	01
	35
	Automóvel ate 4 passageiros

	02
	5
	Polimento cristalizado automóvel


LOTE 04 - LAVAGEM GERAL–SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
	Nº
	QTD
	DESCRIÇÃO

	01
	60
	Automóvel ate 4 passageiros

	02
	5
	Polimento cristalizado automóvel


LOTE 05 – LAVAGEM GERAL – SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
	Nº
	QTD
	DESCRIÇÃO

	01
	35
	Caminhão caçamba

	02
	50
	Caminhão coletor

	03
	15
	Camionete

	15
	15
	Moto niveladora

	20
	15
	Retro escavadeira

	06
	15
	Pá carregadeira

	07
	20
	Lavagem por baixo

	08
	20
	Automóvel ate 4 passageiros

	09
	20
	Lavagem de motor

	10
	30
	Lavagem de radiador


LOTE 06- LAVAGEM GERAL – SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA
	Nº
	QTD
	DESCRIÇÃO

	01
	40
	Trator de pneu

	02
	10
	Grade aradora

	03
	6
	Roçadeira

	04
	40
	Carreta agrícola semeadeira, calçadeira, sulcador, concha hidráulica

	05
	20
	Lavagem de motor

	06
	30
	Lavagem de radiador

	07
	20
	Lavagem por baixo

	08
	50
	Automóvel ate 4 passageiros

	09
	5
	Polimento cristalizado automóvel


LOTE 04 - LAVAGEM GERAL–GABINETE DO PREFEITO
	Nº
	QTD
	DESCRIÇÃO

	01
	30
	Camionete

	02
	20
	Automóvel ate 4 passageiros

	03
	10
	Polimento cristalizado automóvel


7. LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS. Sede do Município de Divinópolis do Tocantins –TO.

7.1. PRAZO DE ENTREGA: após a assinatura do contrato e o recebimento da Nota de Empenho a empresa iniciará o fornecimento dos materiais licitados de forma parcelada, conforme autorização de fornecimento ou ordem de compra, devendo as licitantes entregar os produtos licitados na sede do Município de Divinópolis do Tocantins, em horário comercial.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1  Entregar os bens dentro das especificações técnicas. 

8.2 Entregar os produtos de acordo com sua proposta e que satisfaça o descrito no item 3 deste edital.  

8.3 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas afim da entrega dos produtos. 

8.4 Não fornecer produtos que não estejam dentro do padrão de qualidade ou que não estejam em conformidade com as especificações da nota de empenho. 

8.5 Indenizar quaisquer danos ou prejuízos causados a Prefeitura Municipal de Divinópolis do Tocantins TO ou a terceiros, por ação ou omissão no fornecimento do presente. 

8.6 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta prestação, salvo mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de Divinópolis do Tocantins TO. 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1 O Contratante, no decorrer da execução do presente contrato, obriga-se a: 

9.1.1 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais. 

9.1.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear os bens adquiridos e promover os pagamentos dentro dos prazos convencionados; 

6.1.3. Processar e liquidar a fatura correspondente ao valor mensal, através de Ordem Bancária; 

9.1.4.  Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, direta e indiretamente aplicáveis ao contrato; 

9.1.5. Acompanhar, controlar e avaliar os produtos entregues. 

10. RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

10.1 Serão considerados para efeito de pagamento, os produtos efetivamente entregues pela CONTRATADA e conferidos pelo responsável pelo Setor de Compras, devendo a conferencia ser realizado por servidor autorizado, seguindo na integra os quantitativos conforme requisição, respeitada a rigorosa correspondência com o TERMO DE REFERENCIA. 

11. DA FISCALIZAÇÃO 

11.1. A fiscalização do andamento do pactuado será realizada pelas Secretarias que administram as dotações orçamentárias utilizadas para a aquisição do objeto desta licitação: 

11.1.1. Acompanhar a entrega dos bens, com o objetivo de garantir o fiel cumprimento do contrato; 

11.1.2. Atestar a Nota Fiscal como condição para o pagamento. 

11.1.3 Informar a Secretária de Administração e Finanças a ocorrência de descumprimento de cláusula contratual ou qualquer fato que prejudique a entrega do bem, solicitando, quando for o caso, a aplicação das penalidades cabíveis; 

12. DA VIGÊNCIA 

12.1 A vigência do Contrato será computado a partir da data da sua assinatura até o termino do objeto ou no dia 31/12/2020, com o fim do exercício financeiro. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento devido será efetuado 30 dias após a entrega dos produtos. 

13.2. A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal com os produtos discriminados acompanhada da requisição de recebimento. 

13.3.  O pagamento somente será efetivado depois de verificada a regularidade fiscal da empresa, ficando a contratada ciente de que as certidões apresentadas no ato da contratação deverão ter seu prazo de validade renovada a cada vencimento. 

13.4. O pagamento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia a partir do atesto da Nota Fiscal, pela Secretaria de Administração e Finanças, a qual realizará o pagamento mediante depósito em conta bancário da contratada ou cheque nominal expedido pela tesouraria.                            

Divinópolis do Tocantins, 12 de maio de 2020.
Manoel de Sousa Lima

Pregoeiro

(TIMBRE DA EMPRESA)

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA

Apresentamos nossa proposta para fornecimento do objeto do Pregão Presencial nº ________ acatando todas as estipulações consignadas no Edital:

Razão Social, CNPJ, Inscrição Estadual/ enedereço/ telefone/fax/e-mail

Numero do processo:

Numero do Pregão:

	Item
	Quantidade
	Unidade
	Descrição
	Marca
	Preço Unit.
	Preço Total

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


Valor total da proposta em algarismo e por extenso.

Validade da proposta de no mínimo 60 dias

Nos preços propostos estão incluídos, alem do lucro, todas as despesas e custos de transporte, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com o objeto da presente licitação.

Obs; O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da licitante com todas as características do objeto e exigências constantes no Edital.  

________________________________, __________de __________________________ de 2020.

Nome e assinatura do representante legal.

ANEXO III

MINUTA DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

A

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DO TOCANTINS – TO

REF.:  PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2020
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.

A empresa ___________________________________________, CNPJ nº ______________________________, neste ato representada pelo Sr(a) ________________________________________________, vem através desta indicar o(a) Sr(a)_________________________________________________, portador da Cédula de Identidade nº _____________        órgão expedidor________________________ e do CPF nº _____________________________, como nosso representante legal ou (procurador) na Licitação em referencia, podendo rubricar a documentação de HABILITAÇÃO e das PROPOSTAS, manifestar, ofertar lances, descontos, prestar todos os esclarecimentos à nossa Proposta, interpor recursos, desistir de prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do presente Credenciamento.

Atenciosamente,

_____________________________________,  ___________ de _____________________  de 2020.

(Nome e assinatura do representante legal, com firma reconhecida)

ANEXO IV

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DO TOCANTINS – TO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL: 025/2020
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.

DECLARAÇÃO DE CUMNPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa______________________________________________________, inscrito no CNPJ nº _______________________, endereço ______________________________________________, DECLARA, para os fins de participação em licitação Pregão Presencial nº ....................../2020, que cumpre plenamente todos os requisitos de habilitação de acordo com Edital de Licitação nº .................../2020, estando ciente de todas as implicações legais originárias do presente ato.

_______________________________________, __________________de ____________________de 2020.

Nome e assinatura do representante legal

Obs : Esta declaração deverá ser entregue quando solicitada, fora dos envelopes proposta e documentação. 

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS OBRIGAÇÕES

Pregão Presencial nº 025/2020
A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ sob o número ___________________________, em atenção ao Edital de Pregão Presencial nº _____________/2020, DECLARA:

a) Ter tomado conhecimento de todas as informações para o perfeito cumprimento das obrigações objeto da licitação, seja por meio da analise e exame da proposta e documentação integrante do edital, bem como por meio de informações junto a Prefeitura Municipal de Divinópolis do Tocantins – TO;

b) Que o preço ofertado contempla todas as obrigações decorrentes desse pregão presencial, tendo perfeito conhecimento das condições para sua execução;

c) Estar de acordo com todas as condições mencionadas na Proposta Comercial constante do edital e minuta contratual;   

d) Que nenhum de seus dirigentes, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, ou controlador, responsáveis técnicos, funcionários ou eventuais sub-contratados são servidores da Prefeitura Municipal de Divinópolis do Tocantins - TO 

e) Que aceita integralmente os termos e as condições da presente licitação, bem como as disposições contidas na Lei nº 8.666/93, e suas alterações e demais disposições legais.

______________________________________, ________________de _______________________de 2020.

Nome e assinatura do representante legal.

Obs: essa declaração deve ser colocada junto ao envelope proposta. 

ANEXO VI

A

PFEFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DO TOCANTINS – TO

REF.: PREGÃO PRESENCIOAL Nº 025/2020
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

A empresa .................................................................................................., inscrito no CNPJ nº ...................................., endereço ..............................................................................................., DECLARA para fins de direito, na qualidade de proponente da licitação instalada pela prefeitura, na modalidade Pregão Presencial nº ......./2020, que não fomos declarados inidôneos para licitar com o poder publico, em qualquer de suas esferas.

Por ser verdade, firmamos a presente,

_______________________________________, ____________________de ______________________de 2020.

(nome e assinatura do representante legal) 

(Obs.:  Essa declaração deve ser colocada junto no envelope documento de habilitação)

ANEXO VII

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DO TOCANTINS – TO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2020
TIPO: MENOR PREÇO POR ITREM.

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO A HABILITAÇÃO

A empresa..................................................................................................., inscrito no CNPJ nº ............................... com sede ............................................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

................................................................................................, __________________ de _______________________________de 2020.
(assinatura do representante legal) 

(essa declaração deve ser colocada junto ao envelope documento de habilitação)

ANEXO VIII

Modelo da Declaração do Cumprimento do disposto no artigo 7º , incisso XXXIII da Constituição Federal (Empregador Pessoa Juridica)

(papel timbrado da empresa)

A 

PREFEITRURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DO TOCANTINS – TO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2020
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.

DECLARAÇÃO

A  empresa ................................................................................................, inscrito no CNPJ nº .................................................., com endereço ........................................................................................., DECLARA, para fins do disposto no Inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854/99, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

__________________________________________________, ___________de _____________________________de 2020.

(nome e assinatura do representante legal)  

(obs.: em caso afirmativo assinalar a ressalva acima)

Obs.: Essa declaração deve ser colocada junto ao envelope documento de habilitação.

ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA FUNCIONARIO PUBLICO

A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS DO TOCANTINS – TO

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 025/2020
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM.

A empresa ......................................................................................................, inscrito no CNPJ nº ........................................., com endereço ..........................................................................................., DECLARA, para fins de participação em licitação Pregão Presencial nº ............/2020, que não possui em seu quadro funcional, servidores públicos ocupando cargos de gerencia. Estado ciente de todas as implicações legais originarias da presente declaração.

______________________________________________, _____________de _______________________________de 2020.

(nome e assinatura do representante legal)

Obs.: Essa declaração deve ser colocada junto ao envelope documento de habilitação.

ANEXO X

MINUTA CONTRATO   

“CONTRATO Nº _______/ 2020” 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICÍPAL DE DIVINOPOLIS DO TOCANTINS E ____________________________________

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: Que entre si fazem de um lado como CONTRATANTE o MUNICÍPIO DE DIVINOPOLIS DO TOCANTINS, Estado do Tocantins, CNPJ/MF Nº 24.851.479/0009-38, com sede à Av. Sebastião Borba Santos, nº 606- centro, representado por seu Prefeito Municipal, Florisvane Mauricio da Gloria, brasileiro, casado, Administrador Público Municipal, e do outro denominada de CONTRATADA: _________________________, inscrita no CNPJ/MF nº _______________, com endereço à ________________________ ., Fone/Fax (__) ____________, neste ato representada por seu Sócio Administrador, ______________________, _______________, ______________ C.P.F Nº ______________, com mesmo endereço do profissional, mediante os termos e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a  Contratação de pessoa Jurídica especializada para eventual e futura execução de serviços de Lavagem de veículos e maquinas de propriedade ou a serviço do Município de Divinópolis do Tocantins-TO, no exercício de 2020.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – A execução deste contrato obedecerá às normas e disposições contidas na Lei 8.666/93 e suas atualizações, e as especificações que serviram de base à Pregão Presencial nº ........................../2020, as quais independentemente de transcrição passam a integrar este contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO



Pelos objetos ora pactuados, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor unitário conforme ANEXO I deste contrato:

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES

Compete a CONTRATADA,

a) Prestar os serviços hora pactuados em perfeita concordância com o objeto deste contrato. 

b) Ser responsável por qualquer dano causado pelos seus funcionários, não havendo solidariedade jurídica com a Prefeitura Municipal de DIVINOPOLIS DO TOCANTINS.

Compete ao CONTRATANTE,

c) Fiscalizar a prestação dos serviços.

d) Atestar através da Fiscalização as notas fiscais/faturas, para emissão de pagamento.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS

Os recursos financeiros para a liquidação das despesas decorrentes do presente processo licitatório são originários do Tesouro Municipal transferências federais e estaduais e correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias e elementos de despesa:

	Código
	Elemento

	04.122.0133.2.003
	3.3.90.39

	04.122.0132.2.006
	3.3.90.39

	06.243.0141.2.049
	3.3.90.39

	15.452.0501.2.031
	3.3.90.39

	15.452.0504.2.032
	3.3.90.39

	26.785.0710.2.038
	3.3.90.39

	20.606.0668.2.042
	3.3.90.39

	20.605.0668.2.040
	3.3.90.39

	12.122.1319.2.095
	3.3.90.39

	12.361.1005.2.024
	3.3.90.39

	12.361.0407.2.023
	3.3.90.39

	10.122.1313.2.015
	3.3.90.39

	10.302.0210.2.017
	3.3.90.39

	10.301.1321.2.016
	3.3.90.39

	08.122.1315.2.064
	3.3.90.39

	08.244.0128.2.085
	3.3.90.39


SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – No preço estipulado nesta Cláusula já se encontram computados todos os impostos, taxas, obrigações sociais, e demais despesas que direta ou indiretamente, tenham relação com o objeto deste Contrato.

CLÁUSULA QUINTA – DA ENTREGA

O objeto de que trata a Cláusula I, será prestado pela CONTRATADA, de acordo com as especificações estabelecidas na Pregão Presencial nº  .................../2020
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO



O pagamento deverá ser efetuado de acordo com as entregas e emissões das notas fiscais, e serem efetuados com no mínimo 30 dias após a emissão das mesmas.
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES

O presente Contrato vigorará a partir da data de sua assinatura e vigorará até o termino do fornecimento do objeto contratado ou em 31 de dezembro do ano de  2020, com o fim do exercício financeiro. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – O presente Contrato poderá ser alterado, nos casos previstos pelo disposto no art. 65 da Lei 8.666/93, sempre através de termos aditivos numerados em ordem crescente.

CLÁUSULA OITAVA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO

a) A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão com as conseqüências contratuais e as previstas na Lei 8.666/93 e alterações;

b) O presente Contrato será rescindido de pleno direito, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, por qualquer um dos motivos previstos no inciso I do Artigo 79 e nas demais situações previstas nos incisos XIII a XVI do Artigo 78, executando-se nesta Cláusula o inciso VI do artigo 78, todos da Lei 8.666/93 e alterações;

c) É proibida à CONTRATADA a subcontratação total ou parcial do objeto deste Contrato, entretanto com prévia comunicação ao CONTRATANTE e autorização deste será concedida exceções.

CLÁUSULA NONA – DOS TRIBUTOS

a) É de inteira responsabilidade da CONTRATADA os ônus tributários, encargos sociais e trabalhistas decorrentes deste Contrato;

b) O CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja obrigado pela Legislação Vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas, nos prazos legais;

c) Caberá a CONTRATADA toda responsabilidade pelos ônus e obrigações decorrentes da Legislação Trabalhista e da Previdência Social;

d) A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, das instalações de serviços e edificações que construir e de todo seu equipamento;

e) É responsável, também, pelo seguro de responsabilidade civil e danos contra terceiros, inclusive seguro contra agentes físicos da natureza, incidentes sobre seus bens e serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS MULTAS

A inexecução na entrega do objeto contratado, sujeitará à contratada ao pagamento da multa moratória não compensatória de 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor deste contrato, por dia de atraso, exceto de comprovado motivo, por caso fortuito ou motivo de força maior.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – Multa compensatória equivalente ao valor integral do fornecimento não realizado, limitada a 0,5% (meio por cento) sobre o total do contrato, pela rescisão determinada por ato unilateral da Prefeitura Municipal de DIVINOPOLIS DO TOCANTINS, no caso de inexecução parcial ou total de quaisquer das obrigações estipuladas. 

SUBCLÀUSULA SEGUNDA – O termo inicial para a incidência de qualquer das multas estipuladas, nesta Cláusula será a data do efetivo pagamento desta.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

O CONTRATANTE, após assinatura deste Contrato, providenciará a sua publicidade, por extrato, no placar da Prefeitura Municipal de DIVINOPOLIS DO TOCANTINS.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Paraíso do Tocantins/TO, Estado do Tocantins, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem, para dirimir quaisquer questões fundadas neste Contrato. E por estarem de acordo, lavrou-se o presente termo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, as quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo:

DIVINOPOLIS DO TOCANTINS – TO, aos ____ de ___________ de 2020.

____________________________________________

Prefeitura Municipal de Divinópolis do Tocantins

Contratante

_____________________________________________

Contratada

TESTEMUNHAS:

1.____________________________   2.____________________ _______

 CPF_________________________ CPF_________________________
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